
ATA DA 9ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ - ANO 2021

Aos 12 (doze) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte um (2021), às 09h05min
(nove  horas  e  cinco  minutos),  por  intermédio  da  ferramenta  TEAMS,  por
vídeoconferência,  realizou-se  a  9ª  Sessão  Extraordinária  do  Conselho  Superior  do
Ministério Público do ano de 2021,  na forma prevista nos arts. 3º, parágrafo único e 15 e
25, de seu Regimento Interno e art. 44, §1º, da Lei Complementar nº 72/2008 e do Ato
Normativo 96, de 07 de abril de 2020, que trata das sessões do Conselho Superior do
Ministério Público por videoconferência e Ato Normativo nº 125/2020, de 11 de agosto de
2020,  sob  a  Presidência  da  Exma.  Sra.  Vice-Procuradora  Geral  de  Justiça  DRA.
ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES, em razão de ausência do Exmo
Sr. Procurador-Geral de Justiça  DR. MANUEL PINHEIRO FREITAS por motivo de
outro compromisso Institucional. Presentes o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério
Público  DR.  PEDRO  CASIMIRO  CAMPOS  DE  OLIVEIRA,  e  os  demais
Conselheiros: DR. ALCIDES JORGE EVANGELISTA FERREIRA,  DR. MIGUEL
ÂNGELO  DE  CARVALHO  PINHEIRO,  DRA.  ÂNGELA  MARIA  GÓIS  DO
AMARAL  ALBUQUERQUE  LEITE, DRA.  MARIA  DE  FÁTIMA  PEREIRA
VALENTE,  DR.  FRANCISCO  LUCÍDIO  DE  QUEIROZ  JÚNIOR,  DR.  LUÍS
LAÉRCIO  FERNANDES  MELO, DR.  MARCOS  WILLIAM  LEITE  DE
OLIVEIRA, totalizando  9 (nove)  membros.  Iniciados  os  trabalhos,  a  Presidência
verificou o quórum, abriu a presente Sessão e registrou a presença do Promotor de Justiça
Dr.  Herbet  Gonçalves  Soares na  qualidade  de  representante  da  ACMP. A presente
Sessão Extraordinária foi convocada com fundamento no art. 25 do Regimento Interno do
Conselho  Superior  do  Ministério  Público,  em atendimento  à  solicitação  do  Conselho
Superior do Ministério Público, por ocasião da 22ª Sessão Ordinária, realizada no dia
15/06/2021. Ademais, comunicou que a presente Sessão está sendo gravada e transmitida
via  YouTube.  A Sra.  Presidente  iniciou a  Sessão indagando aos  Conselheiros  sobre o
recebimento  do  PGA  09.2021.00012451-2,  oriundo  da  Assessoria  de  Políticas
Institucionais, que versa sobre a alteração do RICSMP, informando que tal ofício já fora
discutido  pela  Comissão  de  Reforma,  bem  como  cientificou  ao  Colegiado  que  no
momento dos debates dos artigos relativos à promoção/remoção irá conceder à palavra ao
presidente da ACMP, o Dr. Herbet Gonçalves Soares, para suas considerações sobre o
tema.  Decisão: O Conselho Superior, à unanimidade dos votantes, tomou ciência do
registro. MATÉRIA DE DELIBERAÇÃO: Será objeto de julgamento na presente sessão a
continuidade do resultado dos trabalhos da Comissão de Reforma do Regimento Interno
do Conselho Superior do Ministério Público, instituída pela Portaria 1064/2021/SEGE, de
14/04/2021.  A  Presidente passou  a  palavra  ao  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Dr.  Francisco
Lucídio de Queiroz Júnior para apresentar o relatório de alteração do Regimento Interno
deste Colegiado.  O Relator apresentou as seguintes propostas: 1) ALTERAÇÃO DO
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CAPUT DO ART. 20 DO RICSMP. Após discussão da matéria,  os Srs.  Conselheiros
aquiesceram às alterações. Decisão: O Conselho Superior, à unanimidade dos votantes,
deliberou pela aprovação da proposta de alteração apresentada no “caput” do artigo 20
do  RICSMP,  ficando  a  redação  nestes  termos: Art.  20.  Em  Sessão  Presencial,  o
Conselheiro não poderá discutir matérias fora de seu assento, colhendo-se os votos
segundo a antiguidade do votante na instância.  Ressalte-se que não houve alteração
nos  parágrafos  do  referido  artigo.  2)  ALTERAÇÃO  DO  CAPUT DO  ART.  34  DO
RICSMP. Após discussão da matéria,  os Srs.  Conselheiros aquiesceram às  alterações.
Decisão: O Conselho Superior, à unanimidade dos votantes, deliberou pela aprovação da
proposta  de  alteração  apresentada  no  “caput”  do  artigo  34  do  RICSMP,  ficando  a
redação nestes termos: Art. 34 A remoção poderá ser: I - a pedido: a) voluntária: de
um cargo para outro cargo de igual entrância ou instância; b) por permuta. II –
compulsória. Ressalte-se que não houve alteração no parágrafo único do referido artigo.
3)  ALTERAÇÃO  DO  CAPUT DO  ART.  35  E  REVOGAÇÃO  DOS  SEUS
PARÁGRAFOS 1º E 2º. Após discussão da matéria, os Srs. Conselheiros aquiesceram às
alterações. Decisão: O Conselho Superior, à unanimidade dos votantes, deliberou pela
aprovação da proposta de alteração apresentada no “caput” do artigo 35 e revogação de
seus parágrafos 1º e 2º, ficando a redação nestes termos: Art. 35. A remoção a pedido,
mediante  remoção  voluntária,  de  um  cargo  para  outro  de  igual  entrância  ou
instância, pressupõe o interstício de 01 (um) ano de efetivo exercício na entrância ou
instância,  salvo  se  ocorrer  motivo  de  conveniência  de  serviço  ou  se  não  houver
interessado com o interstício fixado. §1º - Revogado. §2º - Revogado. 4) INSERÇÃO
DO ART. 35-A,  CAPUT E  PARÁGRAFOS 1º A 7º NO RICSMP: Após discussão da
matéria, os Srs. Conselheiros aquiesceram às alterações. Decisão: O Conselho Superior, à
unanimidade  dos  votantes, deliberou  pela  aprovação  da  proposta  de  alteração
apresentada para instituir  o  artigo  35-A,  “caput” e  parágrafos  1º  a  7º  no RICSMP,
ficando a redação nestes termos: Art. 35-A. A remoção a pedido, mediante remoção
por  permuta,  pressupõe  requerimento  escrito  e  em  conjunto  firmado  pelos
interessados,  integrantes  da  mesma carreira,  instância  e  entrância,  preservada a
respectiva antiguidade no cargo. §1º Somente poderá ser renovado pedido igual após
02 (dois) anos de efetivo exercício dos envolvidos. §2º O prazo para a conclusão do
procedimento administrativo instaurado a partir do requerimento a que se refere o
caput será de, no máximo, 90 (noventa) dias. §3º É vedada a permuta de membro
afastado, por qualquer motivo, do efetivo exercício do cargo ou àquele que houver
regressado à carreira há menos de 1 (um) ano. §4º Não será deferida a permuta: I –
se  qualquer  dos  interessados  houver  requerido  aposentadoria  voluntária  ou  já
possua tempo suficiente, devidamente homologado, que lhe possibilite requerê-la a
qualquer tempo; II – quando o solicitante estiver inscrito em concurso de remoção
não finalizado ou quando houver abertura de concurso de remoção, salvo se houver
desistência em relação à remoção voluntária; III- se um dos interessados: a) contar
com menos de 1 (um) ano de efetivo exercício no órgão ministerial,  ressalvada a
possibilidade de  os  membros interessados,  ambos  em estágio  probatório,  realizar
permuta, mas atendido o prazo de 01 (um) ano de efetivo exercício; b) for o mais
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antigo  na  carreira,  instância  ou  entrância;  c)  estiver habilitado  à  promoção  por
antiguidade em carreira,  instância ou entrância superior;  d) estiver integrando à
última lista para ser promovido por merecimento, em duas listas consecutivas ou em
quatro alternadas; e) houver sofrido sanção disciplinar no período de 1 (um) ano
anterior ao pedido de permuta; f) houver sofrido remoção compulsória no período
de 2 (dois) anos anteriores ao pedido de permuta. § 5º A impugnação da permuta
poderá se fundar, além dos casos previstos neste Regimento Interno, em violação a
normas legais ou regulamentares e diante de razões de interesse público, desvio de
finalidade ou abuso de direito. § 6º Fica sem efeito a permuta desde que realizada 1
(um)  ano  antes  de  vacância  gerada  por qualquer dos  permutantes  em razão  de
aposentadoria voluntária ou compulsória, demissão, remoção voluntária, exoneração
ou posse em outro cargo público inacumulável. §7º O questionamento da permuta,
nos termos deste Regimento Interno, poderá ocorrer no prazo de 2 (dois) anos, sem
prejuízo da análise da questão sob a ótica disciplinar.  5) ALTERAÇÃO DO CAPUT
DO ART. 37 DO RICSMP: Após discussão da matéria, os Srs. Conselheiros aquiesceram
às alterações. Decisão: O Conselho Superior, à unanimidade dos votantes, deliberou pela
aprovação da proposta de alteração apresentada, ficando a redação nestes termos: Art.
37 Para cada cargo destinado ao provimento por promoção ou remoção, será aberto
o edital correspondente, com prazo de 10 dias corridos a contar do primeiro dia útil
após a publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Ceará,  manifestando  o  interessado  a  intenção  de  concorrer. 6)  INSERÇÃO  DO
PARÁGRAFO 1º AO ARTIGO 37 DO RICSMP: A proposta originária da Comissão de
Reforma foi a seguinte: §1º Em havendo publicação de editais de promoção e/ou remoção
em bloco, pode o interessado fazer em um só pedido os editais em que deseja concorrer,
requerendo de forma separada apenas quando o requerimento for de promoção e remoção
publicada no mesmo bloco, devendo os requerimentos serem efetivados exclusivamente
no sistema SAJMP.  Após discussão da matéria, foi sugerida alteração de redação nos
seguintes termos: §1º Em havendo publicação de editais de promoção e/ou remoção em
bloco, pode o interessado fazer em um só pedido a inscrição nos editais em que deseja
concorrer, vedada a reunião, no mesmo requerimento, dessas duas modalidades distintas
de movimentação na carreira, mediante efetivação exclusiva no sistema SAJMP. Posta a
matéria  em  votação,  votaram  com  a  proposta  feita  em  Sessão  os  Conselheiros: Dr.
Alcides Jorge Evangelista Ferreira,  Dra.  Ângela Maria Gois do Amaral  Albuquerque
Leite, Dr. Pedro Casimiro Campos de Oliveira, Dra. Maria de Fátima Pereira Valente,
Dr. Luís Laércio Fernandes Melo e Dr. Marcos William Leite de Oliveira.  Votaram em
consonância  com  a  proposta  originária  da  Comissão,  os  Conselheiros: Dr.  Miguel
Ângelo de Carvalho Pinheiro e Dr. Francisco Lucídio de Queiroz Júnior.  Decisão: O
Conselho Superior, à maioria dos votantes (6x2), deliberou pela aprovação da proposta
de alteração apresentada em Sessão Extraordinária do CSMP, ficando a redação nos
seguintes termos:  §1º Em havendo publicação de editais de promoção e/ou remoção
em bloco, pode o interessado fazer em um só pedido a inscrição nos editais em que
deseja  concorrer,  vedada  a  reunião,  no  mesmo  requerimento,  dessas  duas
modalidades distintas de movimentação na carreira, mediante efetivação exclusiva
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no  sistema  SAJMP.  7) INSERÇÃO  DO  PARÁGRAFO  2º  AO  ARTIGO  37  DO
RICSMP:  A  proposta  originária  da  Comissão  de  Reforma  foi  a  seguinte:  §2º  A
desistência de concorrer à promoção ou remoção é assegurada se manifestada em até 10
dias corridos a partir do dia anterior à data da Sessão designada para julgamento do edital
respectivo. Após, discussão da matéria, foi sugerida alteração de redação nos seguintes
termos:  §2º  A  desistência  de  concorrer  à  promoção  ou  remoção  é  assegurada  se
manifestada em até 10 dias corridos, tendo como primeiro dia de tal prazo o dia anterior à
data da Sessão designada para julgamento do edital respectivo. O Conselho Superior, ao
determinar a data  da Sessão de julgamento,  deliberará  pontualmente o termo final  do
referido prazo de desistência.  Os Srs. Conselheiros, por unanimidade, aquiesceram no
tocante ao esclarecimento de que os 10 (dez) dias são corridos como forma de contagem
de  prazo.  Posta  a  matéria  em  votação,  escolheram a  proposta  feita  em  Sessão  os
Conselheiros: Dr. Alcides Jorge Evangelista Ferreira, Dr. Pedro Casimiro Campos de
Oliveira, Dr. Francisco Lucídio de Queiroz Júnior, Dr. Luís Laércio Fernandes Melo e
Dr.  Marcos  William  Leite  de  Oliveira.  Votaram  em  consonância  com  a  proposta
originária da Comissão, os Conselheiros: Dr. Miguel Ângelo de Carvalho Pinheiro, Dra.
Ângela  Maria  Gois  do  Amaral  Albuquerque  Leite  e  Dra.  Maria  de  Fátima  Pereira
Valente.  Decisão: O Conselho Superior,  à maioria dos votantes  (5x3), deliberou pela
aprovação da proposta de alteração apresentada em Sessão Extraordinária do CSMP,
ficando a redação nos seguintes termos: §2º A desistência de concorrer à promoção ou
remoção é assegurada se manifestada em até 10 dias corridos, tendo como primeiro
dia de tal prazo o dia anterior à data da Sessão designada para julgamento do edital
respectivo.  O Conselho Superior,  ao determinar a data da Sessão de julgamento,
deliberará  pontualmente  o  termo  final  do  referido  prazo  de  desistência. 8)
INSERÇÃO DOS PARÁGRAFOS 3º,  4º,  5º  E  6º  AO ARTIGO 37 DO RICSMP E
ARTIGO 87 DO RICSMP:  Nesse  momento,  a  Presidência  passou a  palavra para o
Presidente da ACMP, o Dr. Herbet Gonçalves Soares, o qual informou que a Associação
Cearense  do  Ministério  Público  formou  uma  Comissão  composta  pelos  diversos
Promotores de Justiça, a saber, Dra. Naiara, Dr. André Barroso, Dr. Antônio Forte, Dra
Helga, Dr. Jucelino Soares, Dra. Lívia e Dr. Nara Rúbia, a fim de estudar os Regimentos
Internos de todos os outros Ministérios Públicos Estaduais brasileiros, com o objetivo de
levar à Comissão todas as informações pertinentes aos interesses de seus associados,
buscando  aperfeiçoar  e  modernizar  o  RICSMP  no  que  se  refere  aos  processos  de
remoção/promoção dos Membros do MPCE. Informou que o Ceará é o único Ministério
Público do país que apresenta um rito bifásico, entendendo que é caso de sua extinção,
visto  que  resulta  em um processo  burocrático.  Por  fim,  externou  posição  acerca  da
automatização do processo de promoção/remoção dos outros Ministérios Públicos, com
programas  tecnológicos  específicos  que  auxiliam  na  celeridade  dos  resultados  dos
trâmites, apontando iniciativas do MPGO e MPPR. Observou que no MPSP teve notícia
de promoção que tramitou por 25 dias da abertura do prazo para julgamento. Que o
momento é de avançar pois há situações em que uma promoção leva quase um ano para
se efetivar.  Que entende que o próprio membro do MP tem fé pública para declarar
várias das questões acerca da regularidade processual e ausência de procedimento em
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trâmite  pela  Corregedoria,  cabendo  punição  caso  insira  fatos  falsos.  Em seguida,  a
Presidência pediu a palavra para informar que a Administração enviou uma minuta para
o Órgão Especial para alterar o teor do artigo 137 da Lei Complementar 72/2008 cujo
teor leva à interpretação de que haveria um rito bifásico para os processos de promoção
e remoção no Ceará e tal processo está sob a relatoria da Dra. Suzanne Pompeu Saraiva,
tendo inclusive já passado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Institucionais daquele
colegiado.  Entende que  é  prematuro alterar  de  forma cabal  o  Regimento  Interno  do
CSMP no tocante às promoções e remoções antes da prefalada Lei Orgânica do MP, e
que o que foi proposto pela Comissão já representa um avanço importante para a classe.
Em seguida, passou a palavra ao Exmo. Sr. Pedro Casimiro Campos de Oliveira, o qual
informou que o problema é antigo, nenhum Procurador-Geral de Justiça ou Corregedor
enfrentou  o  problema  das  promoções  e  remoções  de  forma  direta  e  que,  se  existe
inconstitucionalidade sobre o rito hoje em vigor,  nenhum Presidente que passou pela
ACMP fizera tal postulação; que a Corregedoria-Geral não possui ficha funcional dos
Membros  nem  possui  todos  os  dados  digitalizados  sobre  estes,  o  que  dificulta  os
trabalhos  do  setor,  pois  há  dificuldades,  por  exemplo,  em  encontrar  colegas  para
possíveis contatos; Que a Corregedoria não tem estrutura física e de recursos humanos
para  instruir  com  celeridade  o  volume  de  processos  que  há  nos  concursos  de
remoção/promoção.  Em seguida,  o  Corregedor-Geral  do Ministério Público propôs a
inserção do inciso IV ao parágrafo 3º do artigo 47, nos seguintes termos: “IV – Relatório
sintético previsto no Regimento Interno da CGMP”. Dr. Francisco Lucídio de Queiroz
Júnior  pontuou que,  no tocante  ao prazo constante  do parágrafo  4º  do  artigo  47,  a
Secretaria de Recursos Humanos esclareceu que a prorrogação do prazo ali constante se
deve ao fato de que atualmente ainda há a necessidade de destacar toda a equipe da SRH
por 10 dias mensais para a elaboração da folha de pagamento e, em havendo choque de
atividades  urgentes,  naturalmente  a  prioridade do setor  recai  sobre  a finalização da
folha,  sendo  necessário  que  haja  um  prazo  alargado  em  caso  de  necessidade  para
instrução dos processos  de  inscrição para movimentação na carreira.  O Conselheiro
Miguel Ângelo de Carvalho Pinheiro ponderou que tudo que está sendo discutido é para
o benefício dos membros na movimentação em sua carreira, e que os prazos que hoje
existem são os necessários, diante da estrutura dos diversos setores que participam da
instrução dos  processos  de promoção e  remoção.  O Conselheiro  Dr.  Marcos William
Leite  de  Oliveira  parabenizou  a  Comissão  de  Reforma  pelas  alterações  propostas,
entendendo o texto como apropriadamente enxuto e no caminho para uma modernização
mais  próxima  ao  ideal  proposto  pela  ACMP.  Após  discussão  da  matéria,  os  Srs.
Conselheiros aquiesceram às alterações. Decisão: O Conselho Superior, à unanimidade
dos votantes, deliberou pela aprovação da proposta de alteração apresentada, ficando a
redação nestes  termos:  §3º  Decorrido o prazo de inscrição constante  do  caput,  os
requerimentos  serão  encaminhados  à  Corregedoria  Geral  do  Ministério  Público
para juntada dos seguintes documentos, em até 10 (dez) dias corridos, prorrogáveis
por mais 10 (dez),  desde que devidamente justificado o pedido. I  -  Certidão que
demonstre  a  ausência  de  sanção  disciplinar ao  requerente  nos  últimos  12  (doze)
meses anteriores à publicação do edital.  II –  Suprimido. Obs.:, porém constará nas
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Disposições Transitórias o artigo 87, na forma a seguir:  Art. 87. Quanto ao disposto
no artigo 37, §3º, deste Regimento Interno, em relação às resenhas das Promotorias
dos Juizados Especiais, permanecerá obrigatória a certidão de quitação de resenhas
até  que  haja  a  integração  do  sistema  PJE  ao  SAJMP.  III  –  Relatório  de
Produtividade do membro referente aos últimos 12 meses. IV – Relatório sintético
previsto no Regimento Interno da CGMP. § 4º Terminada a instrução dos feitos pela
Corregedoria  Geral  do  Ministério  Público,  os  requerimentos  dos  inscritos,  para
promoção ou remoção por merecimento, serão remetidos à Secretaria de Recursos
Humanos para, em até 10 (dez) dias corridos, prorrogáveis por mais 10 (dez), desde
que devidamente justificado o pedido, proceda à juntada das certidões funcionais
dos  membros  relativamente  às  portarias,  cursos  e  informações  a  que  aludem os
artigos 46 e 47 deste Regimento, observando-se que as informações deverão se ater
aos registros funcionais até o último dia do prazo de inscrição para respectivo edital.
§5º  Após  a  juntada  das  informações  pela  Secretaria  de  Recursos  Humanos,  os
pedidos de inscrição serão remetidos para a Secretaria dos Órgãos Colegiados que
procederá à distribuição por rodízio para os membros do Conselho Superior, que
deverão submeter os processos para análise de admissibilidade na primeira sessão
ordinária após a distribuição. §6º Tão logo haja a apreciação da admissibilidade de
todos os pedidos de promoção e/ou remoção, será designada data para julgamento
pelo  Conselho Superior,  no prazo  máximo de 30 (trinta)  dias  corridos,  incluídos
nesse prazo os 10 (dez) dias de desistência. I – Os editais de promoção e remoção
deverão ser apreciados, quando em bloco, em sessão extraordinária, iniciando-se a
votação da entrância  mais  elevada.  II  –  Quando não se  tratar de julgamento de
editais em bloco, a apreciação poderá ser realizada em sessão ordinária. III – Nos
casos  de  promoção  e  remoção  para  segunda  instância  na  mesma  sessão,  os
respectivos  editais  precederão  aos  da  primeira  instância.  9)  ALTERAÇÃO  DOS
INCISOS I, II, III, IV, DO ARTIGO 39, REVOGAÇÃO DOS INCISOS V E VI DO
ARTIGO 39 E ALTERAÇÃO DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 39 DO RICSMP:
Após discussão da matéria, os Srs. Conselheiros aquiesceram às alterações. Decisão: O
Conselho Superior, à unanimidade dos votantes, deliberou pela aprovação da proposta de
alteração  apresentada,  ficando  a  redação  nestes  termos:  Art.  39.  [...]  I  –  certidão
expedida pelo requerente onde atua como titular, auxiliar ou respondente atestando:
a) Quantidade de processos em análise da Promotoria, com respectiva numeração e
data  de  entrada;  b)  Inexistência  de  processos  judiciais,  em  sendo  o  caso.  II  –
declaração  de  regularidade  do  serviço  extrajudicial,  inclusive  eleitoral,  fornecida
pelo  requerente,  que  tramitam  em  sua  titularidade,  respondência  ou  auxílio,
atestando:  a)  Quantidade  de  procedimentos  existentes  no  respectivo  órgão  de
execução  e;  b)  Data  da  última  movimentação  dos  feitos  extrajudiciais  ou;  c)
Inexistência  de  procedimentos  extrajudiciais,  se  for  o  caso.  III  –  quando  no
desempenho de função eleitoral,  certidão de regularidade do serviço eleitoral que
ateste a movimentação dos processos na zona eleitoral em que oficia, respondências e
auxílios, atestando: a) Quantidade de processos em análise da Promotoria eleitoral,
com  respectiva  numeração  e  data  de  entrada;  b)  Inexistência  de  procedimentos
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eleitorais  judiciais  ou  extrajudiciais,  em  sendo  o  caso.  IV  –  declaração  ou
comprovante de local de residência na comarca de titularidade, ou autorização que
exclua  de  tal  obrigação.  V –  Revogado;  VI  –  Revogado.  [...]  §3º  O  prazo  para
instrução dos processos de pedidos de inscrições para os concursos de promoção e
remoção  pelos  critérios  de  antiguidade  e  merecimento  será  obrigatoriamente  o
mesmo prazo de inscrição definido no Edital, não sendo permitido ao candidato a
juntada posterior de documentos.  Fica ainda estabelecido que cabe ao candidato
instruir seu pedido de inscrição com os documentos obrigatórios acima elencados e
outros que entenda necessários.  Ressalte-se que não houve alteração no  caput e nos
parágrafos 1º e 2º do referido artigo. 10) ALTERAÇÃO DOS PARÁGRAFOS 4º E 5º DO
ARTIGO 39 DO RICSMP E  REVOGAÇÃO DOS PARÁGRAFOS 6º,  7º  E 8º  DO
MESMO DISPOSITIVO: A proposta originária da Comissão de Reforma do parágrafo
4º do artigo 39 do Regimento Interno do CSMP foi a seguinte:  § 4º O Relator poderá
converter o julgamento em diligência para, no prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da
intimação,  possa  sanear  o  pedido de  inscrição,  nos  termos do voto  do Relator.  Após
discussão da matéria, foi sugerida alteração de redação pelo Conselheiro Dr. Alcides
Jorge  Evangelista  Ferreira  nos  seguintes  termos:  §4º  O  Relator  poderá  converter  o
julgamento em diligência para, no prazo de 03 (três) dias, contados a partir da intimação,
possa sanear o pedido de inscrição, nos termos do voto do Relator. Decisão: O Conselho
Superior,  à  unanimidade, deliberou  pela  aprovação  da  proposta  de  alteração  do
parágrafo 4º do artigo 39, apresentada pelo  Conselheiro Dr. Alcides Jorge Evangelista
Ferreira, aprovando à unanimidade as demais alterações sugeridas pela Comissão de
Reforma no tocante ao parágrafo 5º e a revogação dos parágrafos 6º, 7º e 8º do referido
artigo 39,  ficando a redação nos seguintes termos:  §4º O Relator poderá converter o
julgamento em diligência  para,  no  prazo  de  03  (três)  dias,  contados  a  partir  da
intimação, possa sanear o pedido de inscrição, nos termos do voto do Relator. §5º No
que se refere aos incisos I,  II e III,  as informações serão padronizadas conforme
modelo  anexo,  que  ficará disponível  na página oficial  da  Corregedoria-Geral  do
Ministério Público. §6º - Revogado. §7º - Revogado. §8º - Revogado. Observa-se que,
em relação ao que consta no parágrafo quinto aprovado, a expressão “modelo anexo” da
Corregedoria estará como Anexo I ao final da presente Ata. Nesse momento, às 12h07, a
Exma. Sra. ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES passou a Presidência
para o Conselheiro Dr.  ALCIDES JORGE EVANGELISTA FERREIRA, por motivo de
outro compromisso institucional. A Exma. Conselheira MARIA DE FÁTIMA PEREIRA
VALENTE,  igualmente,  informou  que  precisaria  se  ausentar  da  presente  Sessão,  às
12h08, totalizando o quórum de 07 (sete membros). 11) ALTERAÇÃO DO ART. 47 E
SEU INCISO VI, ALÍNEAS “b”, “c” E “d” E INSERÇÃO DO PARÁGRAFO 5º DO
ARTIGO 47 DO RICSMP. Após discussão da matéria, o Conselheiro Dr. Pedro Casimiro
Campos  de  Oliveira  votou  contrariamente  à  proposta  apresentada,  tendo  inclusive
mencionado que nos trabalhos da Comissão já havia exposto seu entendimento contrário
por entender que tais modificações não estavam no escopo da Comissão. Informou que
há um processo sob sua relatoria no CSMP que irá apresentar oportunamente em sessão
ordinária trazendo um questionamento da SRH sobre o tema. Dr. Francisco Lucídio de
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Queiroz Júnior explicou que tal ajuste é meramente terminológico e que foi esclarecido
pelo Diretor de Ensino da ESMP à Comissão. Dr. Miguel Ângelo de Carvalho Pinheiro
pontuou  da  necessidade  de  que  os  cursos  de  aperfeiçoamento  sejam  devidamente
pontuados  para  merecimento.  Dr.  Marcos  William  Leite  de  Oliveira  aduziu  que  o
Regimento Interno do CSMP privilegia por demais a formação acadêmica, faltando o
mesmo  esmero  para  privilegiar  o  serviço  e  a  produtividade  do  membro  do  MP,
entendendo que deveria haver igualdade entre as pontuações destas duas frentes.  Dr.
Miguel Ângelo de Carvalho Pinheiro informou que não vê privilégio na atual forma de
pontuação,  até  porque  o  aprimoramento  institucional  deve  ser  constante,  conforme
previsão constitucional. Dr. Alcides Jorge Evangelista Ferreira aduziu a necessidade de
equilibrar o exercício profissional e o aprimoramento acadêmico nas pontuações.  Dr.
Francisco Lucídio de Queiroz Júnior lembrou que a Comissão de Reforma recebeu um
escopo específico de atuação, e que a discussão iniciada é relevante mas não é possível
atualmente  proceder  a  qualquer  alteração  visto  que  os  trabalhos  da  Comissão  de
Reforma já foram encerrados.  Posta a matéria em votação, o Conselheiro Dr.  Pedro
Casimiro  Campos  de  Oliveira  se  posicionou  contrariamente  às  alterações  propostas.
Decisão: O Conselho Superior, à maioria dos votantes (5X1), deliberou pela aprovação
da proposta de alteração apresentada, ficando a redação nestes termos:  Artigo 47 [...]
inciso  VI  -  frequência  e  aproveitamento  em  cursos  oficiais  ou  reconhecidos  de
aprimoramento na área jurídica;  [...]  b)  Curso de Especialização (pós-graduação
lato sensu) credenciado junto ao MEC – 0,5 pontos, até o limite de 2,0 pontos; c)
Mestrado (pós-graduação  stricto  sensu)  autorizado  e  reconhecido  pelo  MEC –  1
ponto,  até  o  limite  de  2,0  pontos;  d)  Doutorado  (pós-graduação  stricto  sensu)
autorizado e reconhecido pelo MEC – 2 pontos, até o limite de 2,0 pontos. §5º No
caso de Mestrado e/ou Doutorado previstos nas letras C e D do inciso VI deste artigo,
realizados  no  exterior,  torna-se  necessário  que  haja  validação  por  universidade
brasileira  devidamente  autorizada e  reconhecida pelo MEC e  que conceda título
equivalente. Ressalte-se que a alínea “a” do inciso VI do artigo 47 do RICSMP manteve
sua  redação  original.  12)  PRAZO  DE  VACATIO  LEGIS  DAS  ALTERAÇÕES
APROVADAS NO REGIMENTO INTERNO DO CSMP. O Senhor Presidente indagou
aos Conselheiros acerca de quando entrarão em vigor as alterações que foram propostas
no  RICSMP,  durante  às  8ª  e  9ª  Sessões  Extraordinárias  do  Conselho  Superior  do
Ministério Público, considerando-se que o NUGEP e SOFTPLAN precisarão formatar o
Plenário Virtual na forma aprovada por este colegiado, havendo ainda a questão atinente
à elaboração do relatório dos trabalhos do CSMP por ocasião das sessões no plenário
virtual.  Decisão: O Conselho Superior, à unanimidade dos votantes, acordou que as
alterações  entrarão  em  vigência,  após  30  dias  a  contar  da  sua  publicação.
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a Presidência agradeceu a presença
dos  Srs.  Conselheiros  e  declarou  encerrada  a  Sessão  às  13:05h,  da  qual  eu,
_______________________________  Dra.  Flávia  Soares  Unneberg, Promotora  de
Justiça e Secretária dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente ata, que depois de lida e
aprovada, foi dispensada sua assinatura, considerada válida para todos os efeitos legais a
versão aprovada por este Colegiado.
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ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES
Vice-Procuradora-Geral de Justiça 

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 

ALCIDES JORGE EVANGELISTA FERREIRA
Conselheiro

MIGUEL ÂNGELO DE CARVALHO PINHEIRO
Conselheiro

ÂNGELA MARIA GÓIS DO AMARAL ALBUQUERQUE LEITE
Conselheira

PEDRO CASIMIRO CAMPOS DE OLIVEIRA
Corregedor-Geral do Ministério Público

MARIA DE FÁTIMA PEREIRA VALENTE
Conselheira

FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR
Conselheiro

LUÍS LAÉRCIO FERNANDES MELO
Conselheiro

MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA 
Conselheiro 

ANEXO I

MODELOS DE CERTIDÃO REFERIDOS NO ARTIGO 39, §5º, DO RICSMP,
APROVADO NA 9ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CSMP, EM 12 DE JULHO
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DE 2021

Art. 39, §5º, RICSMP. No que se refere aos incisos I, II e III, as informações serão
padronizadas conforme modelo anexo, que ficará disponível na página oficial da

Corregedoria-Geral do Ministério Público.

CERTIDÃO

_______________________________,  Promotor(a)/Procurador(a)  de  Justiça  titular  da
__________________________,    CERTIFICO,  sob  as  penas  da  lei  e  para  fins  de
inscrição em Edital(is) de Promoção/Remoção, nos termos do art. 39, incisos I, II e III, do
Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público o seguinte:

TITULARIDADE RESPONDÊNCIA AUXÍLIO
Especificar Especificar,  em  caso

positivo a Portaria e o
início de respondência

Especificar,  em  caso
positivo a Portaria e o
início do auxílio

(em caso negativo de respondência e/ou auxílio informar PREJUDICADO no quadro
acima)

ITEM  I DO ART. 39 DO RICSMP 

REGULARIDADE QUANTO AOS PROCESSOS DE NATUREZA
JUDICIAL

1-TITULARIDADE:  CERTIFICO que  existem  perante  a  (especificar  o  Órgão  de
Execução)  __________  processos/inquéritos  em  análise  da  Promotoria/Procuradoria,
constando na tabela abaixo, a respectiva numeração e data de entrada.

ESPECIFICAR O ÓRGÃO DE EXECUÇÃO
NÚMERO DO PROCESSO DATA DE ENTRADA

*Alternativamente  em  caso  negativo: CERTIFICO que,  atualmente,  NÃO  existem
processos judiciais aguardando manifestação do Ministério Público perante (especificar o
Órgão de Execução).

2-  RESPONDÊNCIA:  CERTIFICO que  existem perante  a  (especificar  o  Órgão  de
Execução)  __________  processos/inquéritos  em  análise  da  Promotoria/Procuradoria,
constando na tabela abaixo, a respectiva numeração e data de entrada.

Ata 9ª Sessão Extraordinária do CSMP – 12/07/2021 
    10

383
384
385
386
387
388
389
390

391
392
393
394
395

396
397
398
399
400

401

402
403
404
405
406

407
408
409
410
411
412
413
414



ESPECIFICAR O ÓRGÃO DE EXECUÇÃO
NÚMERO DO PROCESSO DATA DE ENTRADA

OU (em caso negativo de respondência): PREJUDICADO

*Alternativamente em caso negativo: CERTIFICO que, atualmente, NÃO existem
processos  judiciais  aguardando  manifestação  do  Ministério  Público  perante
(especificar o Órgão de Execução).

3- AUXÍLIO: CERTIFICO que existem perante a (especificar o Órgão de Execução)
__________ processos/inquéritos em análise da Promotoria/Procuradoria, constando na
tabela abaixo, a respectiva numeração e data de entrada.

OU (em caso negativo de auxílio): PREJUDICADO

ESPECIFICAR O ÓRGÃO DE EXECUÇÃO
NÚMERO DO PROCESSO DATA DE ENTRADA

*Alternativamente  em  caso  negativo: CERTIFICO que,  atualmente,  NÃO  existem
processos judiciais aguardando manifestação do Ministério Público perante (especificar o
Órgão de Execução).

ITEM II, DO ART. 39 DO RICSMP

DECLARAÇÃO  DE  REGULARIDADE  DO  SERVIÇO
EXTRAJUDICIAL

1-  TITULARIDADE:  CERTIFICO que  existem  perante  a  (especificar  o  Órgão  de
Execução) __________ procedimentos extrajudiciais em tramitação,  constando na tabela
abaixo, a data da última movimentação.

ESPECIFICAR O ÓRGÃO DE EXECUÇÃO
NÚMERO DO PROCESSO DATA DE ENTRADA
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*Alternativamente  em  caso  negativo:  CERTIFICO  que,  atualmente,  NÃO  existem
processos  extrajudiciais  aguardando  manifestação  do  Ministério  Público  perante
(especificar o Órgão de Execução).

2-RESPONDÊNCIA:  CERTIFICO que  existem  perante  a  (especificar  o  Órgão  de
Execução) __________ procedimentos extrajudiciais,  constando na tabela abaixo, a data
da última movimentação.

ESPECIFICAR O ÓRGÃO DE EXECUÇÃO
NÚMERO DO PROCESSO DATA DE ENTRADA

OU (em caso negativo de respondência): PREJUDICADO

*Alternativamente  em  caso  negativo: CERTIFICO  que,  atualmente,  NÃO  existem
processos  extrajudiciais  aguardando  manifestação  do  Ministério  Público  perante
(especificar o Órgão de Execução).

3-AUXÍLIO: CERTIFICO que existem perante a (especificar o Órgão de Execução)
__________ procedimentos extrajudiciais, constando na tabela abaixo, a data da última
movimentação.

ESPECIFICAR O ÓRGÃO DE EXECUÇÃO
NÚMERO DO PROCESSO DATA DE ENTRADA

OU (em caso negativo de auxílio): PREJUDICADO

*Alternativamente  em  caso negativo:  CERTIFICO que,  atualmente,  NÃO  existem
processos extrajudiciais  em trâmite perante (especificar o Órgão de Execução).

ITEM III, DO ART. 39 DO RICSMP 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DO SERVIÇO JUDICIAL
E EXTRAJUDICIAL DE NATUREZA ELEITORAL

1- TITULARIDADE: CERTIFICO que existem perante a (especificar a Zona Eleitoral)
__________  processos  em  tramitação,  constando  na  tabela  abaixo,  a  respectiva
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numeração e data de entrada.

ESPECIFICAR O ÓRGÃO DE EXECUÇÃO
NÚMERO DO PROCESSO DATA DE ENTRADA

OU (em caso negativo de respondência): PREJUDICADO

2 -RESPONDÊNCIA: CERTIFICO que existem perante a (especificar a Zona Eleitoral)
__________  processos  em  tramitação,  constando  na  tabela  abaixo,  a  respectiva
numeração e data de entrada.

ESPECIFICAR O ÓRGÃO DE EXECUÇÃO
NÚMERO DO PROCESSO DATA DE ENTRADA

OU (em caso negativo de respondência): PREJUDICADO

*Alternativamente  em  caso  negativo: CERTIFICO que,  atualmente,  NÃO  existem
processos  eleitorais  judiciais  ou  extrajudiciais  aguardando  análise  do  Ministério
Público com desempenho de função eleitoral perante a (especificar a Zona Eleitoral).

3-  AUXÍLIO:  CERTIFICO que  existem  perante  a  (especificar  a  Zona  Eleitoral)
__________  processos  em  tramitação,   constando  na  tabela  abaixo,  a  respectiva
numeração e data de entrada.

ESPECIFICAR O ÓRGÃO DE EXECUÇÃO
NÚMERO DO PROCESSO DATA DE ENTRADA

OU (em caso negativo de auxílio): PREJUDICADO
*Alternativamente  em  caso  negativo: CERTIFICO que,  atualmente,  NÃO  existem
processos eleitorais judiciais ou extrajudiciais aguardando análise do Ministério Público
com desempenho de função eleitoral perante a (especificar a Zona Eleitoral).

PROMOTOR/PROCURADOR DE JUSTIÇA
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(assinado digitalmente)

ANEXO II

REDAÇÃO APROVADA DE ARTIGOS
DO REGIMENTO INTERNO DO CSMP

SEÇÃO III
DO PROCEDIMENTO

Art. 16. Os procedimentos afetos à competência do Conselho Superior poderão ser
julgados  em  plenário  virtual  ou  em  sessão  presencial,  podendo  esta  ser  por
videoconferência.

Parágrafo  único.  Salvo  disposição  em  contrário,  os  procedimentos  afetos  à
competência do Conselho serão imediatamente distribuídos ao Relator, obedecido
o rodízio ou por meio eletrônico, a iniciar-se pelo Conselheiro decano.

Art.  17.  Ao Relator  do  feito  compete  instruí-lo,  determinando as  diligências  e
requisitando as  informações necessárias,  e  colocá-lo em pauta  para julgamento
presencial, procedendo à leitura do relatório.

§1º. Revogado.

[…]

Art.  17-A. A  critério  do  relator,  será  admitido  o  julgamento  em  ambiente
eletrônico  (em  plenário  virtual),  entre  outros,  dos  seguintes  procedimentos
extrajudiciais  e  de  gestão  administrativa  submetidos  ao  Conselho  Superior  do
Ministério Público:

I  –  promoções  de  homologação  de  arquivamento  de  inquéritos  civis,  de
procedimentos preparatórios, de notícias de fato de cunho criminal, procedimentos
investigatórios criminais;

II – promoções de diligências de inquéritos civis, de procedimentos preparatórios,
de notícias de fato de cunho criminal, procedimentos investigatórios criminais;

III  –  promoções  de  conhecimento  de  relatórios  de  viagem,  apresentação  de
resultado de aproveitamento de cursos e estudos;
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IV  –  devolução  de  procedimentos  extrajudiciais  para  mero  arquivamento  na
promotoria de origem;

V – pedidos de remoção por permuta entre os membros do Ministério Público;

VI – relatórios de inspeções e correições realizados pela Corregedoria-Geral do
Ministério Público do Estado do Ceará.

Art. 17-B As sessões do plenário virtual, realizadas em ambiente eletrônico, terão
início  na  primeira  e  na  terceira  terças-feiras  do  mês,  respeitado  o  prazo  de  5
(cinco) dias entre a data da publicação da pauta e o início do julgamento.

§  1º  Os  autos  digitais  serão  restituídos  ao  Conselho  Superior  do  Ministério
Público, contendo o voto do relator, e serão incluídos na próxima pauta de sessão
do plenário virtual, observado o disposto no art. 19, § 6º.

§ 2º O prazo para manifestação dos Conselheiros será de 08 (oito)  dias corridos,
contados da data de disponibilização dos autos na fila de processos em fase de
julgamento na lotação da sessão do plenário virtual.

§ 3º Os autos digitais serão transferidos automaticamente para a fila de votação
encerrada após o transcurso do prazo previsto no parágrafo anterior, e, em seguida,
serão restituídos à Secretaria dos Órgãos Colegiados.

§  4º  O resultado do julgamento  virtual  será  certificado nos  autos  digitais  pela
Secretaria dos Órgãos Colegiados, a partir de certidão do resultado do julgamento
emitido automaticamente pelo sistema.

§ 5º  Não havendo manifestação do Conselheiro no prazo do § 2º deste  artigo,
presume-se que o seu voto acompanha o voto do relator.

§ 6º Os votos serão computados na ordem cronológica das manifestações.

§7º O procedimento poderá ser retirado da pauta do julgamento virtual pelo relator,
a  pedido  de  quaisquer  dos  conselheiros,  cuja  decisão  deverá  estar  vinculada  à
movimentação  “Voto|Relator|Defere  Pauta  Presencial”,  o  que  não  poderá  ser
indeferido pelo relator.

§8º O resultado dos julgamentos da Sessão do Plenário Virtual será publicizado no
site do MPCE.

Artigo 18. [...]

Ata 9ª Sessão Extraordinária do CSMP – 12/07/2021 
    15



§3º.  A  Resolução  será  anexada  aos  autos  via  procedimento  eletrônico  e
encaminhada à Secretaria dos Órgãos Colegiados para, no prazo de 10 dias, dar
conhecimento as partes interessadas.

§4º.  A Resolução será assinada eletronicamente pelo relator e,  facultativamente
pelos demais membros do Conselho, contendo declaração de votos.

Art.  19.  O  Conselho  Superior  tem  assento  na  Sede  da  Procuradoria-Geral  de
Justiça e reunir-se-á, em sessões ordinárias e extraordinárias, em plenário virtual,
dentro do ambiente procedimental automatizado ou de forma presencial, podendo
ser, neste último caso, realizada mediante videoconferência, em sessões ordinárias
e extraordinárias.

[...]

§2º  A Secretaria  dos  Órgãos  Colegiados  providenciará  a  elaboração  das  Atas
relativas às Sessões presenciais, encaminhando cópias aos Conselheiros por meio
eletrônico, que serão publicadas após aprovação. Em relação ao plenário virtual,
poderá servir como Ata o relatório emitido automaticamente pelo sistema, onde
constarão os registros das manifestações virtuais.

§ 3º As Atas serão arquivadas em meio eletrônico e disponibilizadas no site do
MPCE, constituindo-se em documentos oficiais que exigem sua guarda de forma a
preservar-lhe a autenticidade e consulta imediata.

[...]

§ 5º Caso o relator delibere pela submissão do processo para julgamento em sessão
presencial  do  Conselho,  o  seu  voto  deverá  ser  vinculado  ao  movimento
taxonômico –“Voto|Relator|Pauta Presencial”.

§ 6º Caso o relator delibere pela submissão do processo para julgamento em sessão
virtual do Conselho, o seu voto deverá ser vinculado ao movimento taxonômico
“Voto|Relator|Pauta Virtual”.

§7º A ementa e o voto serão elaborados em peça única, selecionando-se o trecho
do documento correspondente à ementa como “complemento da movimentação”
para fins de
classificação e consulta do ementário institucional”.

Art. 20. Em Sessão Presencial, o Conselheiro não poderá discutir matérias fora de
seu assento, colhendo-se os votos segundo a antiguidade do votante na instância.
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Art. 34 A remoção poderá ser:

I - a pedido:
a) voluntária: de um cargo para outro cargo de igual entrância ou instância;
b) por permuta.

II – compulsória.

Parágrafo único. Não poderá concorrer o membro do Ministério Público que tenha
sofrido punição disciplinar no período de 12 (doze) meses anteriores à publicação
do edital. (mantido o original).

Art. 35. A remoção a pedido, mediante remoção voluntária, de um cargo para outro
de igual entrância ou instância, pressupõe o interstício de 01 (um) ano de efetivo
exercício na entrância ou instância, salvo se ocorrer motivo de conveniência de
serviço ou se não houver interessado com o interstício fixado.

§ 1º Revogado. 

§ 2º Revogado. 

Art.  35-A.  A  remoção  a  pedido,  mediante  remoção  por  permuta,  pressupõe
requerimento  escrito  e  em conjunto  firmado  pelos  interessados,  integrantes  da
mesma  carreira,  instância  e  entrância,  preservada  a  respectiva  antiguidade  no
cargo.

§1º  Somente poderá  ser  renovado pedido igual  após 02 (dois)  anos  de efetivo
exercício dos envolvidos.

§2º O prazo para a conclusão do procedimento administrativo instaurado a partir
do requerimento a que se refere o caput será de, no máximo, 90 (noventa) dias.

§3º  É vedada a permuta de membro afastado,  por qualquer motivo,  do efetivo
exercício do cargo ou àquele que houver regressado à carreira há menos de 1 (um)
ano.

§4º Não será deferida a permuta:

I – se qualquer dos interessados houver requerido aposentadoria voluntária ou já
possua tempo suficiente, devidamente homologado, que lhe possibilite requerê-la a
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qualquer tempo;

II – quando o solicitante estiver inscrito em concurso de remoção não finalizado ou
quando houver abertura de concurso de remoção, salvo se houver desistência em
relação à remoção voluntária;

III- se um dos interessados:

a)  contar  com menos de 1 (um) ano de efetivo exercício no órgão ministerial,
ressalvada  a  possibilidade  de  os  membros  interessados,  ambos  em  estágio
probatório,  realizar  permuta,  mas atendido o  prazo de  01 (um)  ano de  efetivo
exercício;

b) for o mais antigo na carreira, instância ou entrância;

c)  estiver  habilitado  à  promoção  por  antiguidade  em  carreira,  instância  ou
entrância superior;

d) estiver integrando à última lista para ser promovido por merecimento, em duas
listas consecutivas ou em quatro alternadas;

e) houver sofrido sanção disciplinar no período de 1 (um) ano anterior ao pedido
de permuta;

f) houver sofrido remoção compulsória no período de 2 (dois) anos anteriores ao
pedido de permuta.

§ 5º A impugnação da permuta poderá se fundar, além dos casos previstos neste
Regimento Interno, em violação a normas legais ou regulamentares e diante de
razões de interesse público, desvio de finalidade ou abuso de direito.

§ 6º Fica sem efeito a permuta desde que realizada 1 (um) ano antes de vacância
gerada  por  qualquer  dos  permutantes  em razão de  aposentadoria  voluntária  ou
compulsória, demissão, remoção voluntária, exoneração ou posse em outro cargo
público inacumulável.

§7º O questionamento da permuta, nos termos deste Regimento Interno, poderá
ocorrer no prazo de 2 (dois) anos, sem prejuízo da análise da questão sob a ótica
disciplinar.

Art. 37 Para cada cargo destinado ao provimento por promoção ou remoção, será
aberto o edital correspondente, com prazo de 10 dias corridos a contar do primeiro
dia útil após a publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
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Estado do Ceará, manifestando o interessado a intenção de concorrer. 

§1º Em havendo publicação de editais de promoção e/ou remoção em bloco, pode
o  interessado  fazer  em  um  só  pedido  a  inscrição  nos  editais  em  que  deseja
concorrer,  vedada a reunião, no mesmo requerimento, dessas duas modalidades
distintas de movimentação na carreira, mediante efetivação exclusiva no sistema
SAJMP.

§2º  A  desistência  de  concorrer  à  promoção  ou  remoção  é  assegurada  se
manifestada em até 10 dias corridos tendo como primeiro dia de tal prazo o dia
anterior  à  data  da  Sessão  designada  para  julgamento  do  edital  respectivo.  O
Conselho  Superior,  ao  determinar  a  data  da  Sessão  de  julgamento,  deliberará
pontualmente o termo final do referido prazo de desistência. 

§3º Decorrido o prazo de inscrição constante do  caput,  os requerimentos serão
encaminhados  à  Corregedoria  Geral  do  Ministério  Público  para  juntada  dos
seguintes documentos, em até 10 (dez) dias corridos, prorrogáveis por mais dez,
desde que devidamente justificado o pedido.

I  -  Certidão que demonstre a ausência de sanção disciplinar  ao requerente nos
últimos 12 meses anteriores à publicação do edital.

II – Revogado.

III – Relatório de Produtividade do membro referente aos últimos 12 meses.

IV – Relatório sintético previsto no Regimento Interno da CGMP.

§  4º  Terminada  a  instrução  dos  feitos  pela  Corregedoria  Geral  do  Ministério
Público,  os  requerimentos  dos  inscritos,  para  promoção  ou  remoção  por
merecimento, serão remetidos à Secretaria de Recursos Humanos para, em até 10
(dez) dias corridos, prorrogáveis por mais dez, desde que devidamente justificado
o pedido, proceda à juntada das certidões funcionais dos membros relativamente às
portarias, cursos e informações a que aludem os artigos 46 e 47 deste Regimento,
observando-se que as informações deverão se ater aos registros funcionais até o
último dia do prazo de inscrição para respectivo edital.

§5º  Após a  juntada das  informações  pela  Secretaria  de  Recursos  Humanos,  os
pedidos de inscrição serão remetidos para a Secretaria dos Órgãos Colegiados que
procederá à distribuição por rodízio para os membros do Conselho Superior, que
deverão submeter os processos para análise de admissibilidade na primeira sessão
ordinária após a distribuição.
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§6º  Tão  logo  haja  a  apreciação  da  admissibilidade  de  todos  os  pedidos  de
promoção  e/ou  remoção,  será  designada  data  para  julgamento  pelo  Conselho
Superior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, incluídos nesse prazo os 10
dias de desistência.

I – Os editais de promoção e remoção deverão ser apreciados, quando em bloco,
em sessão extraordinária, iniciando-se a votação da entrância mais elevada.

II – Quando não se tratar de julgamento de editais em bloco, a apreciação poderá
ser realizada em sessão ordinária.

III – Nos casos de promoção e remoção para segunda instância na mesma sessão,
os respectivos editais precederão aos da primeira instância.
Art. 39. Sob pena de indeferimento, a inscrição para promoção ou remoção, por
antiguidade ou merecimento, será instruída com:

I  –  certidão  expedida  pelo  requerente  onde  atua  como  titular,  auxiliar  ou
respondente atestando:

a) Quantidade de processos em análise da Promotoria, com respectiva numeração e
data de entrada;
b) Inexistência de processos judiciais, em sendo o caso.

II  –  declaração  de  regularidade  do  serviço  extrajudicial,  inclusive  eleitoral,
fornecida  pelo  requerente,  que  tramitam  em  sua  titularidade,  respondência  ou
auxílio, atestando:

a) Quantidade de procedimentos existentes no respectivo órgão de execução e;
b) Data da última movimentação dos feitos extrajudiciais ou;
c) Inexistência de procedimentos extrajudiciais, se for o caso.

III  –  quando  no  desempenho  de  função  eleitoral,  certidão  de  regularidade  do
serviço eleitoral que ateste a movimentação dos processos na zona eleitoral em que
oficia, respondências e auxílios, atestando:

a)  Quantidade de processos em análise  da Promotoria eleitoral,  com respectiva
numeração e data de entrada;
b) Inexistência de procedimentos eleitorais judiciais ou extrajudiciais, em sendo o
caso.

IV – declaração ou comprovante de local de residência na comarca de titularidade,
ou autorização que exclua de tal obrigação.
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§ 1º O membro afastado do exercício de suas funções, em qualquer das hipóteses
previstas no art. 203, incisos III e IV, da Lei Complementar nº 72/2008, deverá
atender às mesmas exigências indicadas nos incisos anteriores para instruir o seu
pedido de inscrição, relativas ao período de 30 (trinta) dias antes do afastamento.
(original mantido)

§ 2º No caso do afastamento previsto no inciso III do art. 203, deverá o membro
apresentar documento comprobatório de frequência ou de trabalho de conclusão.
(original mantido)

§3º  O  prazo  para  instrução  dos  processos  de  pedidos  de  inscrições  para  os
concursos de promoção e remoção pelos critérios de antiguidade e merecimento
será obrigatoriamente o mesmo prazo de inscrição definido no Edital, não sendo
permitido ao candidato a juntada posterior de documentos. Fica ainda estabelecido
que  cabe  ao  candidato  instruir  seu  pedido  de  inscrição  com  os  documentos
obrigatórios acima elencados e outros que entenda necessários.

§4º O Relator poderá converter o julgamento em diligência para, no prazo de 03
(três) dias, contados a partir da intimação, possa sanear o pedido de inscrição, nos
termos do voto do Relator. 

§5º No que se refere aos incisos I,  II e III,  as informações serão padronizadas
conforme modelo anexo, que ficará disponível na página oficial da Corregedoria-
Geral do Ministério Público.

§ 6º. Revogado
§ 7º Revogado
§ 8º Revogado 

Artigo 47 [...]

inciso VI - frequência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de
aprimoramento na área jurídica.

[...]

b) Curso de Especialização (pós-graduação lato sensu) credenciado junto ao MEC
– 0,5 pontos, até o limite de 2,0 pontos;

c) Mestrado (pós-graduação stricto sensu) autorizado e reconhecido pelo MEC – 1
ponto, até o limite de 2,0 pontos;

d) Doutorado (pós-graduação stricto sensu) autorizado e reconhecido pelo MEC –
2 pontos, até o limite de 2,0 pontos.
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§5º - No caso de Mestrado e/ou Doutorado previstos nas letras C e D do inciso VI
deste  artigo,  realizados  no exterior,  torna-se  necessário  que  haja  validação  por
universidade  brasileira  devidamente  autorizada  e  reconhecida  pelo MEC e  que
conceda título equivalente. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 87. Quanto ao disposto no artigo 37, §3º, deste Regimento Interno, em relação
às resenhas das Promotorias dos Juizados Especiais,  permanecerá obrigatória a
certidão de  quitação de resenhas  até  que haja  a  integração do sistema PJE ao
SAJMP. (já aprovado quando da análise do artigo 37)

Vacatio legis:

Art. ____ - Estas alterações entrarão em vigor em 30 (trinta) dias a contar da
data da sua publicação.
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